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PROCESSO:  0600572-19.2024.6.21.0115 (REI) 

 

1. DA RETIRADA DE PAUTA 

 

  O PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA (PDT), na qualidade de recorrente, ratifica 

integralmente o teor da petição protocolada em 30/03/2026 (Id. 46194970), requerendo a RETIRADA DE 

PAUTA do presente julgamento, pleito que se justifica pela existência de um pedido de reunião de processos 

atualmente pendente de análise pela Presidência deste Tribunal, formulado nos autos da PCE n.º 0600519-

38.2024.6.21.0115. 

 

  Referida medida visa, primordialmente, evitar a prolação de decisões conflitantes e garantir a 

segurança jurídica, uma vez que, tanto esta AIJE quanto a Prestação de Contas mencionada, possuem 

identidade de causa de pedir, versando sobre os mesmos fatos, quais sejam, o evento político realizado em 

08/08/2024 no CTG Tropeiro Velho. 

 

  Vale frisar que a referida PCE, segundo as páginas 6 e 7 do Id. 46194972, fora retirada de 

pauta por ordem de sua relatoria, visando justamente viabilizar o exame da reunião processual. 

 

  Quanto a mencionada interdependência entre as demandas, demonstra-se evidente, visto 

que as graves omissões contábeis discutidas na PCE — que apontam para a prática de "Caixa 2" na 

arrecadação de ingressos e pagamento de despesas em espécie — servirão como prova material do abuso de 

poder econômico investigado nesta AIJE. 

https://pje.tre-rs.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=25492&ca=a1b1c5366ee5df178953d2a07e558dbb5ca511d6f54eba7f709615fb46040e7638cbb0435d2fc79ad30768d784826072
https://pje.tre-rs.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=26707&ca=de9b19a89fe1c37294797e73a8e267ee2f7aba1a261ea151e2de8f21893799d10d87cb8add30680a81105d78d612c4a0
https://pje.tre-rs.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=26707&ca=de9b19a89fe1c37294797e73a8e267ee2f7aba1a261ea151e2de8f21893799d10d87cb8add30680a81105d78d612c4a0
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  Dessa forma, o julgamento isolado e prévio deste recurso, que detém o caráter de demanda 

continente por possuir objeto e sanções mais amplas, esvaziaria a finalidade da conexão e prejudicaria a 

análise integral do desequilíbrio eleitoral denunciado, motivação esta que autoriza o adiamento do feito até a 

decisão definitiva da Presidência acerca da unificação dos trâmites, com fulcro no § 2º do art. 4º da Resolução 

TSE n. 23.735/20241 e nos arts. 55 a 58 do Código de Processo Civil2. 

 

2. DO MÉRITO 

 

2.1. DA MAGNITUDE DO EVENTO NO CTG TROPEIRO VELHO E DO DESEQUILÍBRIO DO PLEITO 

 

Caso ultrapassada a preliminar de retirada de pauta, o PDT, na qualidade de recorrente, pugna 

pela reforma da decisão de primeiro grau, considerando que as evidências contidas nos autos demonstram que 

o evento ocorrido em 08/08/2024 não correspondeu a uma simples "reunião partidária", mas a uma mobilização 

massiva e deliberada para desequilibrar o pleito municipal mediante o uso de artifícios atrativos proibidos. 

Neste sentido: 

 

2.1.1.  DA MAGNITUDE DA MOBILIZAÇÃO 

 

Diferente da tese defensiva de um "encontro interno", o próprio investigado Gustavo Cavalheiro 

confirmou a magnitude da mobilização em suas redes sociais, publicando que mais de 1.000 pessoas 

compareceram ao lançamento de sua pré-candidatura (Num. 125020670), número expressivo que se encontra 

corroborado pelos depoimentos dos representantes da entidade tradicionalista, Sr. Valdir Malheiros Dias (Patrão 

do CTG), nos minutos 02:20 e 03:12 do Processo nº 0600572-19.2024.6.21.0115, ID Num. 126183629, 

confirmando o serviço de 980 jantas naquela noite, e Sra. Mônica Brizolla Severo (Tesoureira), confirmando o 

 
1Art. 4º. 
§ 2º Nos Tribunais, caberá à Presidência a decisão sobre a necessidade da redistribuição de ações sobre os mesmos fatos, 
observado o disposto no respectivo regimento interno. 
2Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir. 
§ 1º Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado. 
§ 2º Aplica-se o disposto no caput : 
I - à execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico; 
II - às execuções fundadas no mesmo título executivo. 
§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias 
caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles. 
Art. 56. Dá-se a continência entre 2 (duas) ou mais ações quando houver identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o pedido 
de uma, por ser mais amplo, abrange o das demais. 
Art. 57. Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no processo relativo à ação contida será 
proferida sentença sem resolução de mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 
Art. 58. A reunião das ações propostas em separado far-se-á no juízo prevento, onde serão decididas simultaneamente. 

https://pje.tre-rs.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=25492&ca=a1b1c5366ee5df178953d2a07e558dbb5ca511d6f54eba7f709615fb46040e7638cbb0435d2fc79ad30768d784826072
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?idBin=118952119&numeroDocumento=pje1g%2Frs%2F2024%2F11%2F8%2F14%2F46%2F43%2F887c8796ad45db028c48b8b804cb78ee54dec09c58d5a85f4115c104dae94079&nomeArqProcDocBin=Valdir+1.mp4&idProcessoDocumento=126183629&actionMethod=Processo%2FConsultaProcesso%2FDetalhe%2FlistProcessoCompletoAdvogado.xhtml%3AprocessoDocumentoBinHome.setDownloadInstance%28%29


fechamento de 980 jantas pagas em espécie no final da noite (Processo nº 0600572-19.2024.6.21.0115 - Id. 

Num. 126183620, Minuto 02:30). 

 

Além disso, a lotação completa das dependências do CTG Tropeiro Velho atesta que o ato 

extrapolou qualquer limite de reunião interna, configurando um enorme evento político voltado ao público em 

geral, e o fato dos investigados possuírem uma lista de identificação formal dos presentes (Imagens da 

recepção demonstrando a identificação dos mais de 1.000 convidados encontram-se no Processo nº 0600593-

92.2024.6.21.0115, Num. 125020670 – Pág. 9) e se recusarem a apresentá-la para conferência de filiação, 

reforça a tese de que o convite foi livremente distribuído para captar votos em período vedado. 

 

2.1.2.  DOS ARTIFÍCIOS ATRATIVOS E PROIBIDOS 

 

A vultosa adesão popular não foi fruto apenas do interesse político, mas do uso de atrativos 

ilícitos para cooptar o eleitorado, senão vejamos: 

 

• Distribuição de Carne Nobre: Imagens extraídas do Instagram da então candidata Rose Martins 

detalham o cardápio que fora servido através de um buffet livre, contendo carne nobre (bovina sem osso), 

gado, porco e galeto (Processo nº 0600593-92.2024.6.21.0115, Num. 125020670 – Pág. 3), ao preço módico de 

R$ 20,00 cobrado pelo cartão, então atestado em diversos outros documentos, incluindo mensagens de 

WhatsApp (Processo nº 0600593-92.2024.6.21.0115, Num. 125413250 - Pág. 7) e depoimentos testemunhais, 

preço este manifestamente inferior ao valor de mercado para eventos similares no referido CTG (não inferiores a 

R$ 50,00), evidenciando um jantar subsidiado para atrair massa votante; 

 

• Presença de Celebridades Nacionais: A Coligação também utilizou como "isca" a presença de ídolos 

nacionais do futebol (Danrlei de Deus Hinterholz e Luiz Fabiano de Souza), tendo a participação dessas 

figuras públicas visado conferir prestígio e aumentar a atratividade do evento, transformando um ato político em 

um encontro festivo de ampla visibilidade (divulgação da participação dos ídolos do futebol consta no print de 

convocação do evento - Processo nº 0600593-92.2024.6.21.0115, Num. 125413250 - Pág. 7); e  

 

• Show Artístico (Showmício Disfarçado): O evento também foi encerrado com a apresentação 

musical da dupla Emerson e Ruan, contando inclusive com a participação de gaiteiro para animar o público 

(imagens e vídeos da dupla Emerson e Ruan com participação de gaiteiro estão no Processo nº 0600572-

19.2024.6.21.0115, Num. 124362286), o que configura afronta direta a proibição do § 7º do art. 39 da Lei 

https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?idBin=118952111&numeroDocumento=pje1g%2Frs%2F2024%2F11%2F8%2F14%2F45%2F4%2F193266887de91d59d1f24d02a5840905c6b46de40992e2d24892441612ebd1f9&nomeArqProcDocBin=M%F4nica+1.mp4&idProcessoDocumento=126183620&actionMethod=Processo%2FConsultaProcesso%2FDetalhe%2FlistProcessoCompletoAdvogado.xhtml%3AprocessoDocumentoBinHome.setDownloadInstance%28%29
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?idBin=118952111&numeroDocumento=pje1g%2Frs%2F2024%2F11%2F8%2F14%2F45%2F4%2F193266887de91d59d1f24d02a5840905c6b46de40992e2d24892441612ebd1f9&nomeArqProcDocBin=M%F4nica+1.mp4&idProcessoDocumento=126183620&actionMethod=Processo%2FConsultaProcesso%2FDetalhe%2FlistProcessoCompletoAdvogado.xhtml%3AprocessoDocumentoBinHome.setDownloadInstance%28%29
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=2972929&ca=1f64d66ff3505183ac1705ae1ff015cbd3c0a1d06600261904302aa56ab7c66d2a2a0357c753525202de9e42543d446bc8a44cf53ac0d91d
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=2972929&ca=1f64d66ff3505183ac1705ae1ff015cbd3c0a1d06600261904302aa56ab7c66d2a2a0357c753525202de9e42543d446bc8a44cf53ac0d91d
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=2972929&ca=1f64d66ff3505183ac1705ae1ff015cbd3c0a1d06600261904302aa56ab7c66d2a2a0357c753525202de9e42543d446bc8a44cf53ac0d91d
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=2972929&ca=1f64d66ff3505183ac1705ae1ff015cbd3c0a1d06600261904302aa56ab7c66d2a2a0357c753525202de9e42543d446bc8a44cf53ac0d91d
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=2969904&ca=87d742a86101deaeac1705ae1ff015cbd3c0a1d06600261904302aa56ab7c66d2a2a0357c753525202de9e42543d446bb98525e018cc53acaf3d484e3dd2b1ad


Federal n.º 9.504/973, que veda a apresentação de artistas para animar reuniões eleitorais, independentemente 

de haver ou não pedido explícito de voto. 

 

2.1.3.  DO DESEQUILÍBRIO DO PLEITO E DA POTENCIALIDADE LESIVA 

 

O somatório de todos os referidos elementos criou um cenário de profunda desigualdade na 

disputa, visto que permitiu aos investigados arregimentar apoio prévio e de forma irregular, transformando os 

participantes em agentes multiplicadores de visibilidade política nas redes sociais. 

 

E diz-se isto porque com uma mera estimativa estatística chegar-se-á à conclusão de que o 

alcance potencial do evento atingiu entre 10,8% a 14,5% do eleitorado de Panambi, em um pleito onde a chapa 

vencedora obteve 47,35% dos votos, o que autoriza a conclusão de que a influência de um ato de tamanha 

magnitude fora determinante para consolidar a vantagem e alterar o equilíbrio natural da disputa, maculando a 

lisura do processo democrático. 

 

2.2.  DA OMISSÃO DE RECEITAS E GASTOS ("CAIXA 2") COMO PROVA DO ABUSO 

 

  A instrução processual também revelou que o abuso de poder econômico não se limitou à 

realização do evento massivo, estendendo-se para uma sofisticada engenharia de ocultação contábil, o que se 

demonstra existente através da interdependência indissociável entre esta AIJE e as Prestações de Contas 

Eleitorais (PCEs), uma vez que as graves omissões financeiras apuradas nas contas assumem a condição de 

prova material do uso de recursos ilícitos e não declarados para influenciar o eleitorado, senão vejamos. 

 

2.2.1.  O Silêncio Contábil Sistêmico como Prova do "Caixa 2" 

 

  Demonstrou-se como fato incontroverso que o vultoso evento realizado em 08/08/2024 no CTG 

Tropeiro Velho fora completamente omitido das prestações de contas oficiais, posto que: 

 

• A PCE da Chapa Majoritária (n.º 0600516-83.2024.6.21.0115) declarou um gasto total de R$ 

153.802,57, não fazendo qualquer menção ao jantar ou às despesas do CTG; 

 

 
3Art. 39. 
§ 7o  É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos, bem como a apresentação, 
remunerada ou não, de artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral.               (Incluído pela Lei nº 11.300, de 
2006)      (Vide ADIN 5970) 

https://pje.tre-rs.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=25492&ca=a1b1c5366ee5df178953d2a07e558dbb5ca511d6f54eba7f709615fb46040e7638cbb0435d2fc79ad30768d784826072
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11300.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11300.htm#art1
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADI&documento=&s1=5970&numProcesso=5970


• A PCE do Diretório do PSD (n.º 0600519-38.2024.6.21.0115), embora desaprovada por ausência de 

abertura de conta bancária específica, também silenciou sobre o evento; e 

 

• A Prestação de Contas Anual do PSD (0600024-57.2025.6.21.0115), que segundo a defesa deveria 

conter os gastos pré-eleitorais, registrou "Sem Movimentação" em seus demonstrativos e uma "sobra" de 

apenas R$ 3,00, ignorando a arrecadação confessada de aproximadamente R$ 19.600,00 (980 ingressos a R$ 

20,00). 

 

  Referida omissão dolosa ao certo que retira a transparência exigida pela Justiça Eleitoral e 

comprova a existência de uma contabilidade paralela, onde despesas com buffet, apresentações musicais e 

transporte de celebridades transitaram à margem da fiscalização. 

 

2.2.2.  O PAGAMENTO EM ESPÉCIE COMO "CORTINA DE FUMAÇA" 

 

  O pagamento do buffet livre servido naquela noite fora realizado de forma deliberada em 

pecúnia (espécie), visando obstaculizar a auditabilidade das receitas e esconder a origem dos recursos, senão 

vejamos: 

 

• O Patrão do CTG, Valdir Malheiros Dias, confirmou em depoimento que recebeu o valor integral em 

dinheiro vivo, logo após o jantar, das mãos do advogado Cristiano Abreu (Processo nº 0600572-

19.2024.6.21.0115, ID Num. 126183629, Minutos 02:35 e 15:45); e 

 

• A Tesoureira da entidade, Mônica Brizolla Severo, corroborou que o acerto por 980 jantas foi feito 

exclusivamente em espécie ao final do evento (Processo nº 0600572-19.2024.6.21.0115 - Id. Num. 126183620, 

Minutos 00:58 e 02:30). 

 

  Este estratagema serviu para encobrir a distribuição gratuita de convites à população em 

geral, disfarçada sob uma falsa venda de cartões a preço módico, visto que, ao evitar transferências bancárias, 

os investigados impediram a identificação de quais e quantos ingressos foram efetivamente pagos pelos 

eleitores e quantos foram custeados por terceiros financiadores ou pelos próprios candidatos para cooptar 

simpatizantes. 

 

  Tamanha a "torpeza" da conduta que a diferença entre o valor cobrado (R$ 20,00) e o valor de 

mercado (mínimo de R$ 50,00 para jantares similares no CTG) configura uma doação indireta estimada em R$ 

https://pje.tre-rs.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=25492&ca=a1b1c5366ee5df178953d2a07e558dbb5ca511d6f54eba7f709615fb46040e7638cbb0435d2fc79ad30768d784826072
https://pje.tre-rs.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=25492&ca=a1b1c5366ee5df178953d2a07e558dbb5ca511d6f54eba7f709615fb46040e7638cbb0435d2fc79ad30768d784826072
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?idBin=118952119&numeroDocumento=pje1g%2Frs%2F2024%2F11%2F8%2F14%2F46%2F43%2F887c8796ad45db028c48b8b804cb78ee54dec09c58d5a85f4115c104dae94079&nomeArqProcDocBin=Valdir+1.mp4&idProcessoDocumento=126183629&actionMethod=Processo%2FConsultaProcesso%2FDetalhe%2FlistProcessoCompletoAdvogado.xhtml%3AprocessoDocumentoBinHome.setDownloadInstance%28%29
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?idBin=118952111&numeroDocumento=pje1g%2Frs%2F2024%2F11%2F8%2F14%2F45%2F4%2F193266887de91d59d1f24d02a5840905c6b46de40992e2d24892441612ebd1f9&nomeArqProcDocBin=M%F4nica+1.mp4&idProcessoDocumento=126183620&actionMethod=Processo%2FConsultaProcesso%2FDetalhe%2FlistProcessoCompletoAdvogado.xhtml%3AprocessoDocumentoBinHome.setDownloadInstance%28%29


29.400,00, igualmente omitida das contas, o que escancara o abuso de poder econômico e a fraude à lisura do 

pleito. 

 

2.3.  DA POTENCIALIDADE LESIVA E DO IMPACTO NO RESULTADO ELEITORAL 

 

A gravidade da conduta e seu reflexo no resultado do pleito de 2024 em Panambi se 

demonstram incontestáveis, uma vez que a mobilização massiva no CTG Tropeiro Velho atuou como um 

catalisador de desequilíbrio eleitoral decisivo. 

 

2.3.1.  IMPACTO ESTATÍSTICO E O "EFEITO DUPLO" DO VOTO 

 

Considerando os dados de votação do município — 24.811 votos válidos, o alcance do 

evento investigado foi suficiente para alterar o curso natural da disputa, senão vejamos. 

 

• Alcance Direto e Indireto: Com cerca de 1.000 pessoas expostas diretamente à promoção da 

candidatura, o potencial de influência se expandiu exponencialmente; 

 

• Dados Decisivos: Se cada participante influenciou apenas 2 a 3 pessoas de seu círculo social, o 

impacto estendeu-se para algo entre 2.700 a 3.600 votos; 

 

• Percentual do Eleitorado: Referido alcance representa entre 10,8% a 14,5% do eleitorado total de 

Panambi, o que significa que, em um cenário onde a chapa vencedora obteve 47,35% dos votos (11.750 votos), 

referidos eleitores influenciados corresponderiam a uma fatia de 23% a 30,6% do total de votos recebidos 

pelos eleitos; e a 

 

• Gravidade do Impacto: Deve-se considerar ainda o "efeito duplo" do voto, ou seja, se cada eleitor 

cooptado indevidamente não apenas soma para os investigados, mas também é subtraído de seus oponentes, 

ocorre a dobra do impacto na diferença final entre os candidatos. 

 

2.3.2.  EFEITO MULTIPLICADOR - PARTICIPANTES COMO AGENTES DE VISIBILIDADE 

 

O evento também fora desenhado para transcender as paredes do CTG, utilizando os 

presentes como ferramentas de propaganda: 

 

• Multiplicadores de Mensagem: A oferta de jantar subsidiado, celebridades e show artístico 

transformou os cidadãos em agentes multiplicadores de visibilidade política (Através de capturas de tela e 



vídeos de convidados nas redes sociais: Processo 0600593-92.2024.6.21.0115, Num. 125020670 – Págs. 2, 16 

a 18) em benefício dos investigados; 

 

• Exposição em Período Vedado: Ao compartilharem a experiência em redes sociais (como o Instagram 

- Processo 0600593-92.2024.6.21.0115, Num. 125020670 – Págs. 1 e 3), os participantes geraram um efeito de 

"outdoor digital", alcançando familiares e amigos em um período no qual a propaganda era proibida, ofuscando 

os demais concorrentes; e 

 

• Vantagem Competitiva Injusta: Referida estratégia criou uma disparidade no acesso à visibilidade, 

utilizando recursos materiais e de entretenimento que não estavam à disposição dos demais candidatos, 

maculando a equidade do processo. 

 

3. DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, depositam-se os presentes memoriais para, preliminarmente, RETIRAR O 

JULGAMENTO DE PAUTA, nos exatos termos da petição protocolada em 30/03/2026 (ID 46194970), de forma 

que seja sobrestado do feito até a decisão definitiva da Presidência deste Tribunal acerca do pedido de reunião 

de processos formulado nos autos da PCE nº 0600519-38.2024.6.21.0115, a fim de evitar a prolação de 

decisões conflitantes, preservar a segurança jurídica e garantir a análise integral e coerente dos mesmos fatos 

(evento político realizado em 08/08/2024 no CTG Tropeiro Velho). No entanto, caso superada a preliminar 

acima, aguarda-se pelo julgamento do caso e pelo provimento do Recurso Eleitoral, para reformar a decisão de 

primeiro grau e julgar PROCEDENTE a presente Ação de Investigação Judicial Eleitoral, declarando a prática 

de ABUSO DE PODER ECONÔMICO pelos investigados, consubstanciado (i) na magnitude da mobilização 

(mais de 1.000 pessoas, lotação completa do CTG, distribuição de 980 jantas), (ii) no emprego de artifícios 

atrativos e proibidos (distribuição de carne nobre a preço subsidiado de R$ 20,00, presença de celebridades 

nacionais do futebol e show artístico/showmício da dupla Emerson & Ruan), e (iii) na omissão dolosa de receitas 

e despesas (“caixa 2”), com pagamento integral em espécie e ausência de registro nas prestações de contas 

oficiais, com a consequente cassação do diploma dos investigados eleitos e a declaração de inelegibilidade 

pelo prazo de 8 (oito) anos, nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, além das demais sanções 

legais e cabíveis. 

 

Nesta Cruz Alta/RS, em 9 de abril de 2026. 

 

  _assinado_digitalmente_ 

Paulo Roberto de Souza  
OAB/RS 51.814 

https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=2972929&ca=1f64d66ff3505183ac1705ae1ff015cbd3c0a1d06600261904302aa56ab7c66d2a2a0357c753525202de9e42543d446bc8a44cf53ac0d91d
https://pje1g-rs.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=2972929&ca=1f64d66ff3505183ac1705ae1ff015cbd3c0a1d06600261904302aa56ab7c66d2a2a0357c753525202de9e42543d446bc8a44cf53ac0d91d
https://pje.tre-rs.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=25492&ca=a1b1c5366ee5df178953d2a07e558dbb5ca511d6f54eba7f709615fb46040e7638cbb0435d2fc79ad30768d784826072

